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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº    

, DE 2016 

Altera a Constituição Federal 
para instituir o Sistema 

Parlamentar de Governo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1ºA Constituição Federal passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 12. ...................................................... 

..................................................................., 

§3º..........,.................................................... 

I – de Presidente da República; 

.................................................................... 

VIII – de Primeiro-Ministro. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 14. ...................................................... 

.................................................................... 

§ 3º.............................................................. 

.................................................................... 

VI – ............................................................. 
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a) trinta e cinco anos para Presidente da 

República e Senador; 

§3ºA  É exigida a idade mínima de trinta anos 
para Primeiro Ministro.  

.................................................................... 

§ 7º São inelegíveis, no território da circunscrição 

do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente 

da República, do Primeiro-Ministro, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 

de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato 

eletivo e candidato à reeleição. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 49. ...................................................... 

.................................................................... 

III – autorizar o Presidente da República a se 

ausentar do País, quando a ausência exceder a quinze 
dias; 

.................................................................... 

VIII – fixar os subsídios do Presidente da 

República, do Primeiro-Ministro e dos Ministros de 
Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 

§ 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo 

Primeiro-Ministro e apreciar os relatórios sobre a 
execução dos planos de governo; 

.................................................................... 

XVIII – aprovar o programa de governo 

apresentado pelo Primeiro-Ministro indicado pelo 
Presidente da República; 

XIX – votar moções de confiança ou de 

desconfiança do Primeiro-Ministro ou proposição 
legislativa com essa natureza. ” (NR) 
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“Art. 51....................................................... 

I – autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente da 
República, o Primeiro-Ministro e os Ministros de 

Estado; 

II – proceder à tomadas de contas do Primeiro-

Ministro, quando não apresentadas ao Congresso 
Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da 

sessão legislativa; 

...........................................................” (NR) 

“Art. 52. ...................................................... 

I – processar e julgar o Presidente da República e 

o Primeiro-Ministro nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, nos crimes 
de mesma natureza conexos com aqueles; 

.................................................................... 

VI – fixar, por proposta do Primeiro-Ministro, os 
limites globais para o montante da dívida consolidada 

da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

...........................................................” (NR) 

“Art. 57........................................................ 

.................................................................... 

§ 3º.............................................................. 

.................................................................... 

III – receber o compromisso do Presidente da 

República; 

.................................................................... 

V – para pronunciamento anual do Primeiro-
Ministro sobre o estado do País e a execução do 

Programa de Governo. 
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.................................................................... 

§ 6º.............................................................. 

I – pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
de decretação de estado de defesa ou de intervenção 

federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse do 

Presidente da República; 

II – pelo Presidente da República, pelo Primeiro-

Ministro ou pelos Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, ou a requerimento da 

maioria de ambas as Casas, em todas as hipóteses 
deste inciso com a aprovação da maioria absoluta dos 

membros de ambas as Casas do Congresso Nacional. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 60. ...................................................... 

.................................................................... 

IV – do Primeiro Ministro. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Primeiro-Ministro, ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição: 

§ 1º São de iniciativa privativa do Primeiro-

Ministro as leis que: 

...........................................................” (NR) 

“Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 
Primeiro-Ministro poderá adotar medidas provisórias, 

com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 

Congresso Nacional. 
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...........................................................” (NR) 

“Art. 63. ...................................................... 

.................................................................... 

I – nos projetos de lei de iniciativa privativa do 

Primeiro-Ministro, ressalvado o disposto no art. 166, 
§§ 3º e 4º. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 64. A discussão e votação dos projetos de 

lei de iniciativa do Presidente da República, do 
Primeiro-Ministro, do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores terão início na Câmara dos 
Deputados. 

§ 1º O Primeiro-Ministro poderá solicitar urgência 
para apreciação de projetos de sua iniciativa. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo 

Primeiro-Ministro, que deverá solicitar a delegação ao 

Congresso Nacional. 

.................................................................... 

§ 2º A delegação ao Primeiro-Ministro terá a 
forma de resolução do Congresso Nacional, que 

especificará o conteúdo e os termos de seu exercício. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 71....................................................... 

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 

Primeiro-Ministro, mediante parecer prévio que será 
elaborado em sessenta dias a contar de ser 

recebimento; 

............................................................ (NR) 
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“SEÇÃO I 

Do Presidente da República” (NR) 

“Art. 76. O Presidente da República é o Chefe de 
Estado e Comandante Supremo das Forças Armadas, 

cabendo-lhe a garantia da unidade, da independência 
nacional e da defesa do Brasil, e o livre exercício das 

instituições democráticas.” (NR) 

“Art. 77. A eleição do Presidente da República 

far-se-á por sufrágio universal e voto direto e secreto, 
salvo o disposto no art. 81, no primeiro domingo do 

terceiro mês anterior ao término do mandato, e no 
último domingo do mesmo mês, em segundo turno, se 

houver. 

..........................................................” (NR) 

“Art. 78. O Presidente da República tomará posse 
ante o Congresso Nacional que, se não estiver reunido, 

será convocado para tal fim, prestando o seguinte 

compromisso: “Prometo manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as leis, promover o bem geral 

do povo brasileiro, velar pela união, integridade e 
independência da República”. 

§ 1º Se, decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, o Presidente, salvo motivo de força maior, 

não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.” 
(NR) 

“Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente, 
ou vacância do respectivo cargo, serão 

sucessivamente chamados ao exercício da Presidência 
o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado 

Federal e o do Supremo Tribunal Federal.” (NR) 

“Art. 81. Vagando o cargo de Presidente da 

República, far-se-á eleição extraordinária sessenta 

dias depois de aberta a vaga. 
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.................................................................. 

§ 2º O eleito na forma do caput iniciará um novo 

mandato.” (NR) 

“Art. 82. O mandato do Presidente da República 

é de quatro anos.” (NR) 

Art. 83. O Presidente da República e o Primeiro-

Ministro não poderão, sem licença do Congresso 
Nacional, ausentar-se do País por período superior 

quinze dias, sob pena de perda do cargo.” (NR) 

Art. 84. ....................................................... 

I – nomear e exonerar o Primeiro Ministro, e, por 
proposta deste, os demais membros do Conselho de 

Ministros; 

................................................................... 

IV – sancionar, promulgar, e fazer publicar as 
leis, ouvido o Primeiro Ministro; 

V – vetar projeto de lei, total ou parcialmente, ou 

solicitar a sua reconsideração ao Congresso Nacional, 
ouvido o Primeiro Ministro; 

.................................................................. 

IX – decretar o Estado de Defesa, por solicitação 

do Primeiro-Ministro, ouvido o Conselho da República, 
e submetê-lo ao Congresso Nacional; 

X – decretar a intervenção federal; 

................................................................... 

XIII – exercer o comando supremo das Forças 
Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica e, ouvido o Primeiro-
Ministro, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 

para os cargos que lhes são privativos; 

XIV – nomear, após aprovação pelo Senado 

Federal, os juízes do Supremo Tribunal Federal e dos 
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Tribunais Superiores, os Chefes de missão diplomática 

de caráter permanente, os Governadores dos 

Territórios e o Procurador-Geral da República; 

................................................... 

XVI– nomear os magistrados, nos casos previstos 
nesta Constituição; 

.................................................................... 

XVIII – convocar e presidir o Conselho da 

República; 

.................................................................... 

XXVIII – presidir o Conselho de Ministros, quando 
entender necessário; 

XXIX – dissolver a Câmara dos Deputados, na 
hipótese de grave crise política e institucional, ouvido 

o Conselho da República, observado o seguinte: 

a) não haverá dissolução no primeiro ano da 

legislatura, na vigência do estado de defesa, ou do 

estado de sítio; 

b) a dissolução deve ser precedida de consulta ao 

Primeiro-Ministro e aos Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal;  

c) o Presidente da República dissolverá a Câmara 
dos Deputados quando for verificada a impossibilidade 

de manter-se o Conselho de Ministros por falta de 
apoio parlamentar, comprovada em moções de 

desconfiança, opostas consecutivamente a três 
Conselhos;  

d) dissolvida a Câmara dos Deputados, serão 
convocadas eleições extraordinárias a se realizarem 

em sessenta dias. 

§ 1º O Presidente da República pode delegar ao 

Primeiro-Ministro as atribuições dos incisos XV a XXII.” 

§ 2º Os atos assinados pelo Presidente da 
República serão referendados pelo Primeiro-Ministro, 

salvo o previsto na primeira parte do inciso I do caput, 
(NR) 
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“Art. 86. ...................................................... 

.................................................................... 

§ 4º O Presidente da República e o Primeiro-
Ministro, durante o período de exercício de suas 

atribuições constitucionais, não podem ser 
responsabilizados por atos que lhes sejam estranhos.” 

(NR) 

“Seção III-A 

Da Formação do Governo” 

“Art. 86-A. O Governo é exercido pelo Primeiro-

Ministro e pelos integrantes do Conselho de Ministros. 

§ 1º O Primeiro-Ministro e o Conselho de 

Ministros repousam na confiança das duas Casas do 
Congresso Nacional e exoneram-se quando ela lhe 

venha a faltar. 

§ 2º Não importa obrigação de renúncia o voto 

contrário de qualquer das Casas do Congresso 

Nacional a proposição de iniciativa do Conselho de 
Ministros, salvo se apresentada como questão de 

confiança, na forma do art. 86-C” 

“Art. 86-B. Compete ao Presidente da República, 

após consulta aos partidos políticos que compõem a 
maioria da Câmara dos Deputados, nomear o 

Primeiro-Ministro e, por indicação este, os demais 
integrantes do Conselho de Ministros. 

§ 1º Uma vez convidado, o Primeiro-Ministro 
apresentará ao Presidente da República, em dez dias, 

o programa de governo. 

§ 2º Após aprovação do programa de governo 

pelo Presidente da República, o Primeiro-Ministro 
comunicará o seu teor ao Congresso Nacional. 

§ 3º O Primeiro-Ministro e os integrantes do 

Conselho de Ministros devem, no prazo de sete dias 
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contados da nomeação, comparecer perante o 

Congresso Nacional para discussão do programa de 

governo. ” 

“Art. 86-C. Em qualquer oportunidade, o 

Primeiro-Ministro poderá solicitar voto de confiança ao 
Congresso Nacional, mediante declaração ou no 

exame de proposição que considere relevante. 

§ 1º O voto de confiança será aprovado pela 

maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional, mediante declaração ou no exame de 

proposição relevante nos termos do caput. 

§ 2º Decorridos seis meses da posse do Primeiro-

Ministro, o Congresso Nacional poderá, por iniciativa 
de dois quintos dos membros de cada uma de suas 

Casas, e pelo voto da maioria absoluta de ambas, 
apreciar moção de censura ao governo, em sessão 

conjunta. 

§ 3º Decorridos doze meses da posse do 
Primeiro-Ministro, a iniciativa de que trata o § 2º pode 

ser exercida por um terço dos membros de uma das 
Casas Legislativas. 

§ 4º A moção de censura deve ser acompanhada 
de proposta de formação de governo, e se realiza 

mediante a eleição de um novo Primeiro-Ministro, cujo 
nome é então encaminhado ao Presidente da 

República, 

§ 5º Se não houver quórum de deliberação em 

uma das Casas, prevalece a decisão da outra; 

§ 6º Rejeitada a moção de censura, seus 

signatários somente poderão subscrever outra quando 
decorridos seis meses da rejeição; 

§ 7º É vedada a iniciativa de mais de três moções 

que determinem a destituição do Governo na mesma 
sessão legislativa. 

§ 8º Em caso de vaga do cargo de Primeiro-
Ministro, o Presidente da República abre período de 
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consulta aos partidos representados na Câmara dos 

Deputados; 

§ 9º Nos três dias posteriores ao vencimento do 
prazo do § 8º o Presidente da República submeterá à 

Câmara dos Deputados o nome do Primeiro-Ministro; 

§ 10 A aprovação da Câmara dos Deputados 

dependerá ´da maioria absoluta de seus membros.  

§ 11 Recusada a aprovação, o Presidente da 

República deverá, em igual prazo, apresentar outro 
nome. Se também este for recusado, apresentará no 

mesmo prazo, outro nome. Se nenhum for aceito, 
caberá ao Senado Federal indicar, por maioria 

absoluta de seus membros, o Presidente do Conselho, 
que não poderá ser qualquer dos recusados. ” 

“Art. 86-D. Ocorre a demissão do Governo em 
caso de: 

I –  aprovação de moção de censura; 

II – não aprovação de voto de confiança; e 

III  – renúncia ou morte do Primeiro-Ministro. 

§ 1º O Governo é encerrado com o final da 
legislatura, e seu reinício depende de voto de 

confiança. 

§ 2º A demissão do Governo, nas hipóteses dos 

incisos I a III do caput, somente produzirá efeitos com 
a posse do novo Primeiro-Ministro. 

§ 3º Em caso de morte ou renúncia do Primeiro-
Ministro, responderá pelo cargo até a posse do novo 

Governo, o Ministro da Justiça. 

§ 4º É permitida ao Primeiro-Ministro e aos 

integrantes do Conselho de Ministros a reeleição para 
o mandato parlamentar no exercício do cargo. 

“SEÇÃO III-B 

Do Primeiro-Ministro” 
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“Art. 86-E. O Primeiro-Ministro será escolhido 

entre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, 

preferencialmente os membros do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo único. O Primeiro-Ministro, em caso de 
impedimento, indicará seu substituto entre os 

membros do Conselho de Ministros. ” 

“Art. 86-F. Compete ao Primeiro-Ministro: 

I – exercer a direção superior da Administração 
Federal; 

II – elaborar o Programa de Governo, submetê-lo 
à aprovação do Presidente da República e comunicá-

lo ao Congresso Nacional; 

III – indicar, para nomeação pelo Presidente da 

República, os Ministros de Estado e solicitar sua 
exoneração; 

IV – nomear, após aprovação pelo Senado 

Federal, o Presidente e os diretores do Banco Central; 

V – nomear o Advogado-Geral da União; 

VI - promover a unidade da ação governamental, 
elaborar planos e programas nacionais e regionais de 

desenvolvimento, submetendo-os ao Congresso 
Nacional; 

VII – expedir decretos e regulamentos para a fiel 
execução das leis; 

VIIII – enviar ao Congresso Nacional o plano 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias 

e as propostas dos orçamentos; 

IX – prestar contas, anualmente, ao Congresso 

Nacional, até sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa; 

X – dispor, mediante decreto, sobre a 

organização e o funcionamento da administração 
federal, nos termos desta Constituição; 
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XI – iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição; 

XII – acompanhar os projetos de lei em 
tramitação no Congresso Nacional, com a colaboração 

dos Ministros de Estado; 

XIII – prover e extinguir os cargos públicos 

federais, na forma da lei; 

XIV – conceder, autorizar, permitir ou renovar 

serviços de radiodifusão e de televisão; 

XV – convocar e, na ausência do Presidente da 

República, presidir o Conselho de Ministros; 

XVI – acumular, eventualmente, qualquer 

Ministério; 

XVII – integrar o Conselho da República; 

XVIII – enviar mensagem ao Congresso Nacional 
ou a qualquer de suas Casas; 

XIX – proferir pronunciamento, por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do 
estado do País e informando as providências a serem 

adotadas pelo Governo, apreciando a realização das 
metas previstas no Plano Plurianual de Investimentos 

e nas leis orçamentárias; 

XXI – exercer outras atribuições previstas nesta 

Constituição, além daquelas que lhe forem delegadas 
pelo Presidente da República. 

Parágrafo único. O Primeiro-Ministro 
comparecerá mensalmente ao Congresso Nacional, 

para informar sobre a execução do Programa de 
Governo e expor assunto de relevância para o País, 

importando crime de responsabilidade a ausência 
injustificada.” 

SEÇÃO III-C 

Do Conselho de Ministros 
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Art. 86-G. O Conselho de Ministros, integrado 

por todos os Ministros de Estado, é presidido pelo 

Presidente da República, e na sua ausência, pelo 
Primeiro-Ministro. 

§ 1º O Conselho de Ministros decide por maioria 
de votos, prevalecendo, em caso de empate, o voto 

do Primeiro-Ministro. 

§ 2º Compete ao Conselho de Ministros: 

I – opinar sobre as questões encaminhadas pelo 
Presidente da República; 

II – discutir e aprovar os decretos, as proposições 
legislativas e as demais questões suscitadas pelo 

Primeiro-Ministro ou pelos Ministros de Estado; 

III – elaborar o programa de governo e apreciar 

as matérias pertinentes à sua execução; 

IV – elaborar o Plano Plurianual de Investimentos, 

a proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei 

Orçamentária Anual e as demais proposições 
legislativas sobre matéria orçamentária previstas na 

Constituição; 

V – deliberar sobre as questões afetas à 

competência de mais de um ministério. 

§ 3º Quando o Primeiro-Ministro for exonerado 

pelo Presidente da República ou sofrer moção de 
Censura da Câmara dos Deputados, todos os membros 

do Conselho de Ministros serão exonerados. 

§ 4º O Conselho de Ministros indicará ao 

Presidente da República os Secretários de Estado, que 
responderão pelo expediente do Ministério durante 

impedimento, afastamentos dos Ministros de Estado, 
ou em caso de vacância, e em contexto de transição. 

§ 5º Inexistindo Governo ou em situação de 

transição, o Secretário de Estado goza de autoridade 
para a gestão da rotina administrativa, podendo 

dispender mensalmente até um duodécimo do 
Orçamento respectivo. 
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§ 6º O Líder da Minoria e o colégio de seus vice-

líderes autorizados a responder pelos assuntos 

correspondentes aos Ministérios existentes gozarão, 
no que couber, na forma regimental, de tratamento 

compatível com o concedido em lei ao Primeiro-
Ministro e demais integrantes do Conselho de 

Ministros.” (NR) 

 

Art. 89. ....................................................... 

I – o Primeiro-Ministro; 

.................................................................... 

VIII – o Ministro das Relações Exteriores; 

IX – o Ministro da Defesa. 

...........................................................” (NR) 

Art. 90. ........................................................ 

.................................................................... 

III – opinar nas hipóteses de declaração de 

guerra e celebração de paz, nos termos desta 
Constituição; 

IV –opinar sobre a decretação de estado de 
defesa, estado de sítio ou da intervenção federal; 

V – propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território 

nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente 
na faixa de fronteira e nas relacionadas com a 

preservação e a exploração dos recursos naturais de 
qualquer tipo; 

VI – estudar, propor e acompanhar o 
desenvolvimento de iniciativas necessárias a garantir 

a independência nacional e a defesa do Estado 
Democrático.” 

.............................................................(NR) 
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“Art. 102. .................................................... 

I – ............................................................... 

................................................................... 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Primeiro-Ministro, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 

Procurador-Geral da República; 

................................................................... 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das 
pessoas referidas nas alíneas anteriores; o mandado 

de segurança e o habeas data contra atos do 
Presidente da República, do Primeiro-Ministro, das 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral 

da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

.................................................................... 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração 

da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Primeiro-Ministro, do 

Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, das Mesas de uma dessas Casas 

Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 
dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo 

Tribunal Federal;” 

...........................................................” (NR) 

“Art. 103...................................................... 

.................................................................... 

X – o Conselho de Ministros, por proposta do 
Primeiro-Ministro. 

...........................................................” (NR) 

“Art. 137. O Presidente da República pode, 

ouvidos o Primeiro-Ministro e o Conselho da República, 
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solicitar ao Congresso Nacional autorização para 

decretar o estado de sítio nos casos de: 

...........................................................” (NR) 

“Art. 155. ................................................... 

§ 2º ............................................................ 

.................................................................... 

IV – resolução do Senado Federal de iniciativa do 
Primeiro-Ministro ou de um terço dos Senadores, 

aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 

prestações interestaduais e de exportação. 

..........................................................” (NR) 

“Art. 166. .................................................... 

§ 1º ............................................................. 

I – examinar e emitir parecer sobre os projetos 
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 

anualmente pelo Primeiro-Ministro; 

.................................................................. 

§ 5º O Primeiro-Ministro poderá enviar 

mensagem ao Congresso Nacional para propor 
modificação nos projetos a que se refere este artigo 

enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, 
da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão 

enviados pelo Primeiro-Ministro ao Congresso 
Nacional, nos termos da lei complementar a que se 

refere o art. 165, § 9º. 

...........................................................” (NR) 
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Art. 2º Fica criado, enquanto vigorar o atual 
sistema presidencialista, o cargo de Ministro-Coordenador, 
observadas as seguintes normas: 

I – o Presidente da República será auxiliado pelo 

Ministro-Coordenador, de sua livre nomeação e exoneração, 
cuja escolha deverá recair, preferencialmente, sobre um 
membro do Congresso Nacional; 

II – ao Ministro-Coordenador, além de outras 
atribuições outorgadas e delegadas pelo Presidente da 
República, conforme disposto no art. 87, parágrafo único, 
inciso IV, cabe a articulação político-administrativa do 
Governo, competindo-lhe coordenar os Ministérios, sob a 
orientação do Presidente da República, e presidir reuniões 
ministeriais, na sua ausência; 

III – o Ministro-Coordenador será ouvido pelo 
Presidente da República sobre os atos de nomeação de sua 
competência, assim como sobre as proposições 
encaminhadas ao Poder Legislativo; 

IV – o Ministro-Coordenador comparecerá a sessão 
conjunta do Congresso Nacional, para apresentar relatório 
sobre as atividades de execução do Governo ou expor 
assunto de significação nacional, na última quinta-feira de 

cada mês, importando crime de responsabilidade sua 
ausência injustificada; 

V – a Câmara dos Deputados poderá, pela maioria 
absoluta de seus membros, solicitar ao Presidente da 
República o afastamento do Ministro-Coordenador; 
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VI – o Ministro-Coordenador participará do 
Conselho da República, onde ocupará a vaga reservada ao 
Primeiro-Ministro. 

Parágrafo único. São respeitados os mandatos e as 

prerrogativas do Presidente e do Vice-Presidente da 
República em exercício. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação, observado o seguinte: 

§ 1º O regime de governo instituído por esta 
Emenda será aplicado a partir do primeiro dia do mandato 
presidencial subsequente; 

§ 2º O disposto no art. 2º tem aplicação imediata; 

§ 3º O Congresso Nacional, caso em recesso, é 
convocado extraordinariamente para a data de promulgação 
desta Emenda. 

Art. 4º.  Revogam-se o § 1º do art. 77, o art. 79, 
o § 1º do art. 81, os incisos II, III, VI, XI e XXIII a XXVI do 
art. 84 e o art. 91 da Constituição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta de emenda à Constituição tem 
o propósito de instituir no Brasil um novo sistema de 
governo, que entendemos melhor designado como 
parlamentarista misto, por envolver aspectos do 
presidencialismo e outros do parlamentarismo. 

De um lado, o Governo é chefiado pelo Primeiro-
Ministro, indicado pela maioria da Câmara dos Deputados, e 

S
F

/
1

6
3

8
4

.
8

5
9

2
0

-
8

5



 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

 
 

20 

 

 

com autoridade para a gerência da administração pública 
federal; por outro, o Presidente da República, eleito pelo voto 
direito, é Chefe de Estado e dispõe das prerrogativas 
inerentes à essa condição. 

Informo que esta iniciativa tem como referência 
principal a Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1995, de iniciativa política do então Deputado Federal 
Eduardo Jorge (PT/SP), e foi naquela oportunidade objeto de 
amplos debates seja no plano político seja no plano jurídico. 

A iniciativa foi então subscrita por deputados 
federais como Toda Angerami (PSDB/SP), Rita Camata 
(PMDB/ES), Zaire Resende (PMDB/MG), Paulo Delgado 
(PT/MG), Paulo Bernardo (PT/PR), Sérgio Arouca (PPS/RJ), 
José Aníbal (PSDB/SP), Adilson Mota (PDS/RS), Sérgio 

Miranda (PCdoB/MG), Alberto Goldman (PSDB/SP), Germano 
Rigotto (PMDB/RS), Marcelo Deda (PT/SP), Arnaldo Madeira 
(PSDB/SP), Fernando Gabeira (PT/RJ), Marconi Perillo 
(PSDB/GO), Jair Soares (PDS/RS), e muitos outros, 
alcançando o número constitucional para a iniciativa de 
proposta de emenda constitucional com um amplo e 
diversificado leque político-ideológico de subscrições. 

Por outra parte, houve também tentativa de 
rejeitar preliminarmente a iniciativa: um grupo de 

parlamentares ingressou com Mandado de Segurança junto 
ao Supremo Tribunal Federal para impedir a tramitação da 
Proposta, sob a alegação de inconstitucionalidade. 
Distribuída a relatoria para o então Ministro Neri da Silveira, 
que negou a liminar. 

Observamos também outras realidades e 
experiência, tais como a Constituição de outras nações que 
adota o modelo parlamentarista misto, como a França e 
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Portugal, e mesmo a Lei Fundamental da Alemanha. Entre 
nós, a Emenda Constitucional nº 4, de 1961, que instituiu o 
parlamentarismo na crise do Governo Goulart, serviu 
também de útil ensinamento. 

Embora a iniciativa dos deputados federais 
brasileiros tenha sido designada à época como “emenda 
parlamentarista”, temos que a melhor designação seria 
emenda do sistema de governo misto, porque ele busca 
harmonizar, na situação concreta do Brasil, aspectos do 
parlamentarismo com outros do presidencialismo. 

Essa é, aliás, a designação que recebe em países 
que adotam modelo assemelhado, como os citados Portugal 
e a França, nos quais existe a figura do primeiro-ministro, 
com as atribuições naturais do cargo, e o Presidente da 

República não constitui figura meramente protocolar ou 
simbólica, ao contrário, o fato de ser eleito pelo voto direto 
de todo o eleitorado, e as funções constitucionais que detêm, 
fazem do Chefe de Estado um personagem de grande 
importância do cenário político, diplomático, militar e mesmo 
administrativo. 

Por outro lado, o Primeiro-Ministro tem os poderes 
tradicionais de um Chefe de Governo, tais como exercer a 
direção superior da administração federal, elaborar o 

programa de Governo e submetê-lo a quem de direito, 
indicar os ministros de estado, enviar ao Congresso Nacional 
as proposições legislativas sobre matéria orçamentária, 
como o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e 
a lei orçamentária anual, e suas complementações. 

Entendemos necessário acrescentar à proposta 
original a competência do Primeiro-Ministro para editar 
medidas provisórias, nos termos como a Constituição ora em 
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vigor disciplina a matéria, ou seja, com os limites e restrições 
hoje vigentes. 

Outra mudança que entendemos razoável é 
constituir apenas um Conselho, o da República, em lugar de 

dois. A duplicidade não se justifica, e, creio, acaba por 
constituir dois conselhos relativamente débeis, e pouco 
efetivos, ao invés de um único representativo e eficaz.  

O cargo de Primeiro-Ministro deve ser privativo de 
brasileiro nato, como o é o de Ministro da Defesa. Como um 
tem hierarquia sobre o outro, não cabe solução diversas. A 
respeito da prerrogativa de foro, conhecemos as 
controvérsias jurídica e políticas pertinentes. Entretanto, se 
o mesmo é mantido para os demais agentes públicos, e 
enquanto for assim, cabe ao Chefe de Governo, quando 

menos, a mesma condição dos ministros de estado. 

Por outra parte, quanto ao crime de 
responsabilidade e seu julgamento, a condição de Chefe de 
Governo deve assemelhar-se à de Chefe de Estado, razão 
porque entendemos razoável ampliar, a esse respeito, a 
competência do Senado. 

Outras alterações destinam-se apenas a atualizar 
aspectos da PEC 20, de 1995, à circunstância histórica do 

Brasil nesta segunda década do Século XXI. Como se trata 
de matéria altamente complexa, o processo legislativo pode 
indicar a necessidade de novos ajustes técnicos no texto que 
ora apresentamos. 

Em síntese, estamos diante da necessidade de 
promover um aperfeiçoamento institucional na democracia 
brasileira. O Brasil viveu alguns bons momentos, que na 
história ficarão marcados, porque dignos de registro. 
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Consolidamos a democracia política, que tem na 
Constituição sua guardiã mais efetiva, e, não obstante 
muitos percalços, estabelecemos as bases de uma economia 
fundada em uma moeda consistente e sólida. 

Hoje, neste momento grave em que o Brasil vive, 
todos os avanços decorrentes da Constituição de 1988 estão 
ameaçados pela crise. Não podemos permitir que a 
democracia brasileira seja vilipendiada em razão dessa 
conjuntura difícil por que passa o Brasil. 

Precisamos alcançar, na forma e nos termos 
constitucionais, e em respeito à sua forma e ao seu 
conteúdo, mediante amplo entendimento político, os 
caminhos para sairmos desta crise. 

Para tanto, precisamos desta crise a oportunidade 
de lograr um avanço histórico, que, entretanto, respeite a 
história e a cultura do povo brasileiro. Esta é a ambiciosa 
pretensão desta proposta de emenda que ora submetemos 
ao exame do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em        março de 2016. 
 
 
 

 
Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

PSDB-SP 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº      , DE 
2015 

 
Altera a Constituição 

Federal para instituir o 
Sistema Parlamentar de 

Governo. 

 

SENADOR ASSINATURA 

2.   

3.   

4.   

5.   

6.   

7.   

8.   

9.   

10.   

11.   

12.   

13.   
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº      , DE 
2015 

 

Altera a Constituição 
Federal para instituir o 

Sistema Parlamentar de 
Governo. 

 

SENADOR ASSINATURA 

14.   

15.   

16.   

17.   

18.   

19.   

20.   

21.   

22.   

23.   

24.   

25.   

26.   
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº      , DE 
2015 

 

Altera a Constituição 
Federal para instituir o 

Sistema Parlamentar de 
Governo. 

 

SENADOR ASSINATURA 

27.   

28.   

29.   

30.   

31.   

32.   

33.   

34.   

35.   

36.   

37.   

38.   

39.   
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº      , DE 
2015 

 

Altera a Constituição 
Federal para instituir o 

Sistema Parlamentar de 
Governo. 

 

SENADOR ASSINATURA 

40.   

41.   

42.   

43.   

44.   

45.   
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